DECRETO Nº 10.328

Dá nova regulamentação à Lei 3730, de 08 de junho de 1991

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais:
D E C R E T A :
Art 1°. A Comissão Normativa a que se refere o art. 4° da Lei 3.730/91 será constituída de 42 (quarenta e dois) membros, assim indicados:
I - 01 membro por cada área de atividade, por indicação das entidades;
II - 04 membros de cada área, extraído de listas tríplices indicadas pelas entidades;
III - Os Secretários Municipais de Cultura e de Economia e Finanças.
§ 1°. Na hipótese de haver mais de uma entidade por área, uma assembléia conjunta indicará o representante e os nomes das listas tríplices.
§ 2°. A assembléia de que trata o parágrafo anterior será convocada e presidida pelo Secretário Executivo de que trata o § 1º do art. 9° da Lei 3.730/91.
§ 3°. O Presidente da Comissão Normativa será o Secretário Municipal de Cultura, ou quem lhe fizer a vez.
Art. 2°. A Comissão Normativa de que trata o artigo anterior elaborará o seu próprio Regimento.
Art. 3°. Compete à Comissão de Gerenciamento e Fiscalização, criada pelo art. 9° da lei 3.730/91, a análise preliminar dos projetos a serem submetidos à Comissão Normativa.
Art. 4°. A confecção dos bônus, anteriormente nominados de Certificados Expedidos pelo Poder Executivo, conforme Lei n° 3730/91, será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Economia e Finanças.
Parágrafo único. Os valores correspondentes aos bônus de que trata este Decreto poderão ser desmembrados em tantas parcelas quantas forem necessárias.
Art 5°. A prioridade para apreciação dos projetos será por ordem de apresentação.
Art 6°. O autor do projeto apreciado favoravelmente terá o prazo de 12 (doze) meses para a sua conclusão, a contar da emissão dos bônus correspondentes.
§ 1°. O autor do projeto terá um prazo de 60 (sessenta) dias após a concretização do mesmo para a prestação de contas.
§ 2°. Na hipótese de o beneficiário pelo projeto não apresentar a prestação de contas no prazo previsto no parágrafo anterior, ou não concretizá-lo no prazo previsto no caput deste artigo, a Comissão de Gerenciamento e Fiscalização solicitará da Procuradoria Jurídica do Município que o acione judicialmente.
§ 4°. Da prestação de contas deverão constar:
I - comprovação da realização do projeto, com especial atenção ao disposto no § 3º do art. 8º do presente Decreto;
II - comprovação das despesas realizadas com os recursos obtidos por meio do incentivo fiscal, de acordo com a Planilha de Custos apresentada.
§ 5°. A aprovação da prestação de contas é de competência da Secretaria Executiva, ouvida a Comissão de Gerenciamento e Fiscalização.
Art 7°. Independentemente da prestação de contas de que trata o artigo anterior, o autor do projeto contemplado com bônus apresentará, mensalmente, relatório do andamento do projeto.
Art. 8°. Os Projetos para captação de incentivos fiscais de que trata a Lei n° 3.730 deverão ser apresentados, em três vias, com os seguintes documentos:
I - Memorial Descritivo
II - Justificativa
III - Cronograma de Execução
IV - Planilha de Custos
V - Comprovação de Domicílio
VI - Cópia do Contrato Social ou Ata de Fundação, se pessoa jurídica
VII - Curriculum Vitae do Postulante
§ 1°. Deverá o postulante anexar todas as informações necessárias à plena compreensão do Projeto.
§ 2°. A Secretaria Executiva poderá requerer, e fixar prazo para a sua apresentação, a qualquer tempo, informações e documentos complementares que julgue necessários a análise do projeto, sob pena de arquivamento do mesmo.
§ 3°. Deverá estar expresso no Projeto a contrapartida social de sua realização, especificando de que maneira se dará o acesso da população ao seu resultado final.
Art. 9°. Entende-se por projeto cultural o exercício de atividade que se proponha a fomentar as artes e a cultura do Município, por meio de seus técnicos, artistas, produtores e realizadores.
§ 1°. Fica vedada a apresentação de projetos culturais por parte dos membros da Comissão Normativa e da Comissão de Gerenciamento e Fiscalização.
§ 2°. A pessoa física ou jurídica que tiver obtido a liberação de bônus para projeto seu, só poderá pleitear nova liberação após a aprovação da prestação de contas do projeto anterior.
§ 3°. É vedada a apresentação de projetos por instituições públicas ou por ela mantidas.
Art. 10. Os projetos que já tenham feito a captação de bônus na data de publicação deste Decreto, têm o prazo de 12 (doze) meses para a conclusão do projeto, a contar da publicação deste Decreto.
§ 1°. Aos projetos cuja publicação da Resolução Normativa já tenho sido feita na data de publicação deste Decreto, mas cuja emissão dos bônus correspondentes ainda não tenha sido concluída, aplica-se o disposto no art. 6° do presente Decreto.
§ 2°. Aplicam-se integralmente as normas dispostas neste Decreto aos projetos aprovados cuja prestação de contas não se tenha efetuado até a data de sua publicação.
Art 11. A Comissão Normativa será composta no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do presente Decreto.
Parágrafo único. A atual Comissão Normativa formada nos termos do Decreto nº 8607/91, deliberará com plenitude de poderes, obedecendo o prazo de sua nova composição, conforme o caput deste artigo. 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente os Decretos nºs 8607/91 e 8862/92.
Palácio Jerônimo Monteiro, em 11 de março de 1999.
Luiz Paulo Vellozo Lucas - Prefeito Municipal
Claudia de Oliveira Cabral Santos - Secretária Municipal de Cultura
